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	MUNICÍPIO DE
RONDONÓPOLIS
	SECRETARIA MUNICIPAL
DE FAZENDA
	REQUERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE ENQUADRAMENTO
COMO SOCIEDADE
UNIPROFISSIONAL



	DADOS DA EMPRESA



	Fundamentação Legal – Lei nº 1.800/1990 – Código Tributário do Município de Rondonópolis – arts. 50, 53 e 67
Com ciência dos requisitos legais para o enquadramento como SOCIEDADE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS (Sociedade Uniprofissional), e declarando o cumprimento das exigências aplicáveis, conforme Decreto 13.609/2026, para análise do enquadramento da empresa no regime tributário municipal correspondente, nos termos da Lei nº 1.800/1990 (Código Tributário do Município de Rondonópolis) e demais normas regulamentares vigentes, solicitamos:

(     ) RENOVAÇÃO;

(     ) INSCRIÇÃO;


	Razão Social

	Nome Fantasia

	Inscrição Municipal
	CNPJ

	Endereço
	Complemento

	Cidade
	Bairro
	UF
	Cep

	Telefone
	E-mail

	Contador

	Telefone
	E-mail



	DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA



	A não apresentação de quaisquer dos documentos solicitados ou ilegíveis ou fora do período solicitado ou em forma diferente do pedido acarretará no INDEFERIMENTO, sem análise do pedido:
1	cópia legível do contrato social e suas alterações (para Inscrição) ou última alteração (para renovação);
2	cópia legível da carteira do órgão de classe de cada um dos sócios, em folha única;
3	cópia legível do alvará de localização da empresa (não é da taxa anual);
4	cópia legível, do ano anterior, com as informações cadastrais dos empregados (nome, cpf, admissão, função, etc):
a.	da rais;
b.	ou da relação dos empregados no e-Social;
c.	ou da relação dos trabalhadores constantes no arquivo SEFIP do MTE.
5	cópia legível, do ano anterior:
a.	do balanço patrimonial completo, discriminado;
b.	do DRE completo, discriminado;
c.	do balancete analítico, completo, discriminado.




	6	cópia legível do CNPJ;
7	relação informando:
a.	cada profissional habilitado, empregado ou não, do ano anterior, que preste ou tenha prestado serviço em nome da sociedade: nome, CPF, função, data de início e se for o caso, a data da saída da empresa.
OBS.:
a.	esta relação servirá como confirmação das informações oficiais prestadas (na RAIS ou no e-Social ou no SEFIP do MTE), e, complementando com os que não estão incluídos nas informações oficiais, por exemplo, a faxineira, alguns advogados “associados” a um escritório, colaboradores, etc.
b.	os prestadores de serviços diretos, indiretos e das firmas contratadas (limpeza, segurança, internet, manutenção, etc): nome completo, cpf/cnpj, função/serviço/atividade, data de início e se for o caso, a data da saída da empresa.
OBS.:
a.	As empresas que não prestam serviço no endereço do cadastro: devem apresentar o contrato de prestação de serviço e a relação de todos os integrantes da empresa onde prestam o serviço em nome da empresa;
b.	As empresas que prestam serviço no mesmo endereço de outra(s) devem relacionar todos os integrantes das outras empresas.
8	cópia legível da Declaração de Imposto de Renda completada empresa e a parte dos Recebimentos e do recibo de entrega, da declaração de pessoa física, dos sócios, dos dois últimos anos.
9	cópia legível da consulta de optantes pelo simples nacional.



Rondonópolis-MT, __________ de ______________________________ de ___________.
_____________________________________________________________
Assinatura do requerente


Lei nº 1.800/1990 – Código Tributário do Município de Rondonópolis – dispositivos aplicáveis às sociedades de prestação de serviços profissionais
Art. 50. Para os efeitos desse Imposto considera-se:
IV - sociedade de prestação de serviços profissionais – sociedade civil de trabalho uniprofissional, de caráter especializado e que tenha seu contrato ou ato constitutivo registrado no respectivo Órgão de Classe;
V - integrante da sociedade de profissionais - profissional liberal, devidamente habilitado quando sócio ou empregado de sociedade de prestação de serviços profissionais;
VII - trabalho pessoal – aquele material ou intelectual, executado pelo próprio prestador.
Art. 53. A base de cálculo do Imposto é o preço do serviço, exceto o imposto devido por profissionais liberais e autônomos que recolherão o tributo anualmente, conforme estabelecido no inciso II. O imposto será calculado da seguinte forma:
I - Pessoas jurídicas: a) os subitens previstos na legislação municipal sujeitam-se às alíquotas específicas; b) os demais itens e subitens sujeitam-se à alíquota prevista no Código Tributário Municipal.
II - Profissionais liberais e autônomos: recolhimento anual, nos valores expressos em UFR estabelecidos no Código Tributário Municipal.
Art. 67. O Imposto será lançado:
I - uma única vez, de ofício, no exercício a que corresponder o tributo, quando o serviço for prestado sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, pessoa física, observado o disposto no § 1º do artigo 53;
II - mensalmente, pelo próprio contribuinte, em relação ao serviço efetivamente prestado no período, independentemente do pagamento do preço ser efetuado à vista ou em prestações, quando o prestador for empresa, profissional autônomo com mais de 3 (três) empregados ou sociedade de prestação de serviços profissionais com mais de 5 (cinco) empregados, em ambos os casos, contratados para realização de atividades não essenciais aos serviços.
Observação: os incisos IV e VII do art. 50 possuem redação dada pela Lei nº 4.106/2003. O enquadramento deve observar a legislação municipal vigente e a análise da Secretaria Municipal de Fazenda.
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